
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11008/2026
OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA
DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS ENTERAIS, SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS E PROBIÓTICOS, VISANDO
AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
JANDIRA/SP.
LICITAÇÃO: AMPLA PARTICIPAÇÃO PARA OS LOTES 1, 2 E 3 E PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPPNOS LOTES 4 E 5
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE
MODO DE DISPUTA: ABERTO
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 508.349,70 (quinhentos e oito mil, trezentos e quarenta e nove reais e setentacentavos).
COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS: as pesquisas de preços utilizadas na $omposição do orçamento estarão disponíveis
para $onsulta nos autos do pro$esso administrativo, visando garantir a devida transparên$ia e a integridade do
pro$edimento li$itatório.
Data do início do prazo para envio de propostas:16/11/2026 às 09:00 horas.
Data de recebimento das propostas até: 30/11/2026 às 09:00 horas.
Data da abertura da sessão e análise das propostas:27/11/2026 às 09:01 horas.
Torna públi$o que o Muni$ípio de Jandira, por meio da Diretoria de Compras e Li$itações, sediada a Rua: Elton
Silva, 1000 - Centro - CEP: 06600-025 - Jandira - SP, telefone: (11) 4619-8200, e-mail: li$ita$oes@jandira.sp.gov.br,
realizará li$itação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do
De$reto Muni$ipal n 4.787/2024, de 01 de Março de 2024, da Lei Complementar nº 123, de 2006 e demais
legislações apli$áveis e, ainda, de a$ordo $om as $ondições estabele$idas neste Edital.
1. DO OBJETO
O objeto da presente li$itação trata-se de REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO
PARCELADA DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS ENTERAIS, SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS E
PROBIÓTICOS, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE JANDIRA/SP, $onforme $ondições, quantidades e exigên$ias estabele$idas neste Edital e seus
anexos.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão parti$ipar deste Pregão os interessados que estiverem previamente $reden$iados no Plataforma BBMNET
Li$itações Eletrôni$as da Bolsa Brasileira de Mer$adorias, no endereço eletrôni$o https://bbmnet.$om.br/.

https://bbmnet.com.br/


2.1. O li$itante responsabiliza-se ex$lusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume $omo
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lan$es, in$lusive os atos prati$ados diretamente ou por seu
representante, ex$luída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da li$itação
por eventuais danos de$orrentes de uso indevido das $reden$iais de a$esso, ainda que por ter$eiros.
2.2. Será $on$edido tratamento favore$ido para as mi$roempresas e empresas de pequeno porte, para as
so$iedades $ooperativas men$ionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agri$ultor familiar, o produtor
rural pessoa físi$a e para o mi$roempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006.
2.3. A parti$ipação nos Lotes 4 e 5 será ex$lusiva para mi$roempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006. Os Lotes 1, 2 e 3 serão destinados à ampla parti$ipação,
assegurado o tratamento favore$ido previsto na legislação apli$ável.
2.4. Não poderão disputar esta li$itação:
2.4.1. Aquele que não atenda às $ondições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.4.2. Autor do termo de referên$ia, do projeto bási$o ou do projeto exe$utivo, pessoa físi$a ou jurídi$a, quando
a li$itação versar sobre serviços ou forne$imento de bens a ele rela$ionados;
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em $onsór$io, responsável pela elaboração do projeto bási$o ou do projeto
exe$utivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, $ontrolador, a$ionista ou detentor de mais
de 5% ($in$o por $ento) do $apital $om direito a voto, responsável té$ni$o ou sub$ontratado, quando a li$itação
versar sobre serviços ou forne$imento de bens a ela ne$essários;
2.4.4. Pessoa físi$a ou jurídi$a que se en$ontre, ao tempo da li$itação, impossibilitada de parti$ipar da li$itação
em de$orrên$ia de sanção que lhe foi imposta;
2.4.5. Aquele que mantenha vín$ulo de natureza té$ni$a, $omer$ial, e$onômi$a, finan$eira, trabalhista ou $ivil
$om dirigente do órgão ou entidade $ontratante ou $om agente públi$o que desempenhe função na li$itação ou atue
na fis$alização ou na gestão do $ontrato, ou que deles seja $ônjuge, $ompanheiro ou parente em linha reta, $olateral
ou por afinidade, até o ter$eiro grau;
2.4.6. Empresas $ontroladoras, $ontroladas ou $oligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
$on$orrendo entre si;
2.4.7. Pessoa físi$a ou jurídi$a que, nos 05 ($in$o) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido $ondenada
judi$ialmente, $om trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
$ondições análogas às de es$ravo ou por $ontratação de adoles$entes nos $asos vedados pela legislação
trabalhista;
2.4.8. Agente públi$o do órgão ou entidade li$itante;
2.4.9. Organizações da So$iedade Civil de Interesse Públi$o - OSCIP, atuando nessa $ondição;
2.4.10. Não poderá parti$ipar, direta ou indiretamente, da li$itação ou da exe$ução do $ontrato agente públi$o do
órgão ou entidade $ontratante, devendo ser observadas as situações que possam $onfigurar $onflito de interesses



no exer$í$io ou após o exer$í$io do $argo ou emprego, nos termos da legislação que dis$iplina a matéria, $onforme
§ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também apli$ado ao li$itante que atue em substituição a outra
pessoa, físi$a ou jurídi$a, $om o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela apli$ada, in$lusive a sua $ontroladora,
$ontrolada ou $oligada, desde que devidamente $omprovado o ilí$ito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídi$a do li$itante.
2.6. A $ritério da Administração e ex$lusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão parti$ipar no apoio das atividades de planejamento da $ontratação, de exe$ução da
li$itação ou de gestão do $ontrato, desde que sob supervisão ex$lusiva de agentes públi$os do órgão ou entidade.
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo e$onômi$o.
2.8. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a li$itação ou a $ontratação de serviço que in$lua $omo en$argo
do $ontratado a elaboração do projeto bási$o e do projeto exe$utivo, nas $ontratações integradas, e do projeto
exe$utivo, nos demais regimes de exe$ução.
2.9. Em li$itações e $ontratações realizadas no âmbito de projetos e programas par$ialmente finan$iados por
agên$ia ofi$ial de $ooperação estrangeira ou por organismo finan$eiro interna$ional $om re$ursos do finan$iamento
ou da $ontrapartida na$ional, não poderá parti$ipar pessoa físi$a ou jurídi$a que integre o rol de pessoas
san$ionadas por essas entidades ou que seja de$larada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.10. A vedação de que trata o item 2.3.8 estende-se a ter$eiro que auxilie a $ondução da $ontratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional espe$ializado ou fun$ionário ou representante de empresa
que preste assessoria té$ni$a.
Não será admitida a parti$ipação de empresas reunidas em $onsór$io, em $onformidade $om a justifi$ativa
$onstante do Termo de Referên$ia, $onsiderando a natureza $omum dos bens, a ampla $ompetitividade do mer$ado
e a ausên$ia de $omplexidade té$ni$a ou finan$eira ex$ep$ional que justifique o agrupamento de forne$edores.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Os li$itantes en$aminharão, ex$lusivamente por meio do sistema eletrôni$o, a proposta $om o preço ou o
per$entual de des$onto, $onforme o $ritério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do re$ebimento de
propostas.
3.2. No $adastramento da proposta ini$ial, o li$itante de$larará, em $ampo próprio do sistema, que:
3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
3.2.2. Está $iente e $on$orda $om as $ondições $ontidas no edital e seus anexos, bem $omo de que a proposta
apresentada está em $onformidade $om o edital e que o valor ofertado $ompreende a integralidade dos $ustos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra
legais, nas $onvenções $oletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de $onduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo;
3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na $ondição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;



3.2.4. Não possui, em sua $adeia produtiva, empregados exe$utando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos in$isos III e IV do art. 1º e no in$iso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.2.5. Cumpre as exigên$ias de reserva de $argos para pessoa $om defi$iên$ia e para reabilitado da Previdên$ia
So$ial, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
3.3. O li$itante organizado em $ooperativa deverá de$larar, ainda, em $ampo próprio do sistema eletrôni$o, que
$umpre os requisitos estabele$idos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.4. O forne$edor enquadrado $omo mi$roempresa, empresa de pequeno porte ou so$iedade $ooperativa deverá
de$larar, ainda, em $ampo próprio do sistema eletrôni$o, que $umpre os requisitos estabele$idos no artigo 3 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favore$ido estabele$ido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.4.1. No item ex$lusivo para parti$ipação de mi$roempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
$ampo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no $ertame, para aquele item;
3.4.2. Nos itens em que a parti$ipação não for ex$lusiva para mi$roempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do $ampo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o li$itante não ter direito ao tratamento favore$ido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que mi$roempresa, empresa de pequeno porte ou so$iedade
$ooperativa.
3.5. A falsidade da de$laração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o li$itante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. Não haverá ordem de $lassifi$ação na etapa de apresentação da proposta e dos do$umentos de habilitação
pelo li$itante, o que o$orrerá somente após os pro$edimentos de abertura da sessão públi$a e da fase de envio de
lan$es.
3.7. Serão disponibilizados para a$esso públi$o os do$umentos que $ompõem a proposta dos li$itantes $onvo$ados
para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e a$eitação das propostas.
3.8. Caberá ao li$itante interessado em parti$ipar da li$itação a$ompanhar as operações no sistema eletrôni$o
durante o pro$esso li$itatório e se responsabilizar pelo ônus de$orrente da perda de negó$ios diante da
inobservân$ia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua des$onexão.
3.9. O li$itante deverá $omuni$ar imediatamente ao provedor do sistema qualquer a$onte$imento que possa
$omprometer o sigilo ou a segurança, para providên$ias.
4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA
4.1. As li$itações aptas para o re$ebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu “Sala
de Disputa”, no $ampo das li$itações na $oluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.
4.1.1. O li$itante interessado poderá utilizar filtros de bus$as e sele$ionar o lote/item de interesse e,
posteriormente preen$her os $ampos exigidos no sistema e finalizar no $omando “enviar proposta”.
4.1.2. O li$itante deverá enviar a sua proposta mediante o preen$himento prévio das informações exigidas no
Sistema.
4.1.3 O A$esso para parti$ipar das li$itações está $ondi$ionado ao $adastro prévio do interessado na Plataforma
BBMNET Li$itações.
4.2. Todas as espe$ifi$ações do objeto $ontidas na proposta vin$ulam o li$itante.



4.3. Nos valores propostos estarão in$lusos todos os $ustos opera$ionais, en$argos previden$iários, trabalhistas,
tributários, $omer$iais e quaisquer outros que in$idam direta ou indiretamente na exe$ução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta ini$ial, quanto na etapa de lan$es, serão de ex$lusiva responsabilidade
do li$itante.
4.5. Se o regime tributário da empresa impli$ar o re$olhimento de tributos em per$entuais variáveis, a $otação
adequada será a que $orresponde à média dos efetivos re$olhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do per$entual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
per$entuais estabele$idos na legislação vigente.
4.7. Os li$itantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os do$umentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o re$ebimento de proposta. Os do$umentos de
habilitação não poderão ser ex$luídos ou alterados a partir do prazo em que re$ebimentos das propostas estiver
en$errado.
4.8. A apresentação das propostas impli$a obrigatoriedade do $umprimento das disposições nelas $ontidas, em
$onformidade $om o que dispõe o Termo de Referên$ia, assumindo o proponente o $ompromisso de exe$utar o
objeto li$itado nos seus termos, bem $omo de forne$er os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
ne$essários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita exe$ução $ontratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a $ontar da data de sua apresentação.
4.10. Eventual sobre preço ou superfaturamento da proposta ou lan$e poderá ser objeto de apuração de
responsabilidade.
4.11. Independente do per$entual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
per$entuais estabele$idos na legislação vigente.
4.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o li$itante deverá preen$her a fi$ha té$ni$a do produto ou serviços,
juntamente $om as informações adi$ionais. A fi$ha té$ni$a, quando obrigatória, será enviada através de $omando
próprio disponível no Sistema ao li$itante.
4.12.1. O li$itante não poderá em hipótese nenhuma se identifi$ar na fi$ha té$ni$a, sob pena de des$lassifi$ação.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente li$itação dar-se-á automati$amente em sessão públi$a, por meio de sistema eletrôni$o,
na data, horário e lo$al indi$ados neste Edital.
5.2. Os li$itantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os do$umentos de habilitação, quando for o $aso,
anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão públi$a.
5.3. Quando autorizado e devidamente justifi$ado pelo pregoeiro, os li$itantes poderão alterar a proposta
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.
5.3.1. Será des$lassifi$ada a proposta que identifique o li$itante.
5.3.2. A des$lassifi$ação será sempre fundamentada e registrada no sistema, $om a$ompanhamento em tempo
real por todos os parti$ipantes.



5.3.3. A não des$lassifi$ação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido $ontrário, levado a
efeito na fase de a$eitação.
5.4. O sistema ordenará automati$amente as propostas $lassifi$adas, sendo que somente estas parti$iparão da
fase de lan$es.
5.5. O sistema disponibilizará $ampo próprio para tro$a de mensagens entre o Pregoeiro e os li$itantes, bem $omo
as mensagens automáti$as enviadas pelo próprio sistema.
5.6. Ini$iada a etapa $ompetitiva, os li$itantes deverão en$aminhar lan$es ex$lusivamente por meio de sistema
eletrôni$o, sendo imediatamente informados do seu re$ebimento e do valor $onsignado no registro.
5.7. O lan$e deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL POR LOTE.
5.8. Para identifi$ação dos lotes, dos respe$tivos valores totais estimados e das $ondições de parti$ipação,observa-se o quadro a seguir:

LOTE NOMENCLATURA VALOR TOTALESTIMADO PARTICIPAÇÃO
LOTE 01 Fórmulas Infantis R$ 128.078,40 Ampla parti$ipaçãoLOTE 02 Dietas Enterais/Suplementos R$ 177.614,50 Ampla parti$ipaçãoLOTE 03 Dietas Enterais Infantis R$ 192.494,00 Ampla parti$ipação
LOTE 04 Suplementos – Mandado Judi$ial R$ 8.528,40 Ex$lusivo paraME/EPP
LOTE 05 Probióti$os – Mandado Judi$ial R$ 1.634,40 Ex$lusivo paraME/EPPVALOR TOTAL ESTIMADO R$ 508.349,705.9. Os li$itantes poderão ofere$er lan$es su$essivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabele$idas no Edital.
5.10. O li$itante somente poderá ofere$er lan$e de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lan$es, que in$idirá tanto em relação aos lan$es
intermediários quanto em relação à proposta que $obrir a melhor oferta, será estabele$ido $onforme o lote,
observados os seguintes parâmetros:

· LOTES 01, 02 e 03: R$ 500,00 (quinhentos reais), sobre o valor global do lote;
LOTE 04: R$ 100,00 (cem reais), sobre o valor global do lote;
LOTE 05: R$ 20,00 (vinte reais), sobre o valor global do lote.

5.12. O pro$edimento seguirá de a$ordo $om o MODO DE DISPUTA “ABERTO”.
5.13. No pregão eletrôni$o o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os li$itantes apresentarão lan$es públi$os e
su$essivos, $om prorrogações.
5.13.1. A etapa de lan$es da sessão públi$a terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automati$amente pelo sistema quando houver lan$e ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração
da sessão públi$a.
5.13.2. A prorrogação automáti$a da etapa de lan$es, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e
o$orrerá su$essivamente sempre que houver lan$es enviados nesse período de prorrogação, in$lusive no $aso de
lan$es intermediários.



5.13.3. Não havendo novos lan$es na forma estabele$ida nos itens anteriores, a sessão públi$a en$errar-se-á
automati$amente, e o sistema ordenará e divulgará os lan$es $onforme a ordem final de $lassifi$ação.
5.12.4 Após o término dos prazos estabele$idos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lan$es
segundo a ordem $res$ente de valores.
5.14. Durante o trans$urso da sessão públi$a, os li$itantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lan$e registrado, vedada a identifi$ação do li$itante até o término da fase de lan$es.
5.15. No $aso de des$onexão $om o Pregoeiro, no de$orrer da etapa $ompetitiva do Pregão, o sistema eletrôni$o
poderá permane$er a$essível aos li$itantes para a re$epção dos lan$es.
5.16. Quando a des$onexão do sistema eletrôni$o para o pregoeiro persistir por tempo superior a 03 (três) horas
a sessão públi$a será suspensa e reini$iada somente após de$orridas vinte e quatro horas da $omuni$ação do fato
pelo Pregoeiro aos parti$ipantes, no sítio eletrôni$o utilizado para divulgação.
5.17. Caso o li$itante não apresente lan$es, $on$orrerá $om o valor de sua proposta.
5.18. En$errada a etapa de lan$es, o sistema identifi$ará as mi$roempresas e empresas de pequeno porte
parti$ipantes, pro$edendo à $omparação $om os valores da primeira $olo$ada para o fim de apli$ar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.17.1 Nessas $ondições, as propostas de mi$roempresas e empresas de pequeno porte que se en$ontrarem na
faixa de até 5% ($in$o por $ento) a$ima da melhor proposta ou melhor lan$e serão $onsideradas empatadas $om
a primeira $olo$ada.
5.17.2 A melhor $lassifi$ada nos termos do subitem anterior terá o direito de en$aminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira $olo$ada, no prazo de 5 ($in$o) minutos $ontrolados
pelo sistema, $ontados após a $omuni$ação automáti$a para tanto.
5.17.3 Caso a mi$roempresa ou a empresa de pequeno porte melhor $lassifi$ada desista ou não se manifeste no
prazo estabele$ido, serão $onvo$adas as demais li$itantes mi$roempresa e empresa de pequeno porte que se
en$ontrem naquele intervalo de 5% ($in$o por $ento), na ordem de $lassifi$ação, para o exer$í$io do mesmo direito,
no prazo estabele$ido no subitem anterior.
5.17.4 Não se apli$ará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, quando a
primeira $olo$ada também tiver se de$larado mi$roempresa ou empresa de pequeno porte.
5.18 Havendo empate entre propostas ou lan$es, o $ritério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº
14.133, de 2021, nesta ordem:
5.18.1 disputa final, hipótese em que os li$itantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato $ontínuo à
$lassifi$ação;
5.18.2 avaliação do desempenho $ontratual prévio dos li$itantes, para a qual deverão preferen$ialmente ser
utilizados registros $adastrais para efeito de atesto de $umprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.18.3 desenvolvimento pelo li$itante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
$onforme regulamento;
5.18.4 desenvolvimento pelo li$itante de programa de integridade (compliance), $onforme orientações dos órgãos
de $ontrole.



5.18.5 Persistindo o empate, será assegurada preferên$ia, su$essivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:
5.18.5.1 empresas estabele$idas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Públi$a estadual ou distrital li$itante ou, no $aso de li$itação realizada por órgão ou entidade de
Muni$ípio, no território do Estado em que este se lo$alize;
5.18.5.2 empresas brasileiras;
5.18.5.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de te$nologia no País;
5.18.5.4 empresas que $omprovem a práti$a de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.
5.19 En$errada a etapa de envio de lan$es da sessão públi$a, na hipótese da proposta do primeiro $olo$ado
permane$er a$ima do preço máximo ou inferior ao des$onto definido para a $ontratação, o pregoeiro poderá
nego$iar $ondições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.19.1 A nego$iação poderá ser feita $om os demais li$itantes, segundo a ordem de $lassifi$ação ini$ialmente
estabele$ida, quando o primeiro $olo$ado, mesmo após a nego$iação, for des$lassifi$ado em razão de sua proposta
permane$er a$ima do preço máximo definido pela Administração.
5.19.2 A nego$iação será realizada por meio do sistema, podendo ser a$ompanhada pelos demais li$itantes.
5.19.3 O resultado da nego$iação será divulgado a todos os li$itantes e anexado aos autos do pro$esso li$itatório.
5.20 5.20 Finalizada a negociação, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de
02 (duas) horas, envie a Proposta Final adequada ao último lance ofertado, conforme o Anexo II do Edital,
em campo próprio do Sistema. Quando solicitado, deverão ser apresentados, nomesmo prazo, ficha técnica,
catálogo, rótulo e/ou documentação técnica do produto ofertado, em língua portuguesa, suficientes para a
verificação da conformidade com as especificações do Termo de Referência.
5.20.1 É fa$ultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabele$ido para os ajustes, mediante soli$itação fundamentada
feita via sistema pelo li$itante, antes de expirado o prazo original.
5.21 Serão des$lassifi$adas as propostas que:
5.21.1 Contiver ví$ios insanáveis;
5.21.2 Desatender às espe$ifi$ações té$ni$as $ontidas no Termo de Referên$ia;
5.21.3 Apresentar preços inexequíveis ou que permane$erem a$ima do preço máximo definido para a $ontratação;
5.21.4 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.21.5 Apresentar des$onformidade $om quaisquer outras exigên$ias deste Edital ou de seus anexos, desde que
insanável.
5.22 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.



5.22.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será $onsiderada após diligên$ia do pregoeiro, que
$omprove:
5.22.1.1 Que o $usto do li$itante ultrapassa o valor da proposta; e
5.22.1.2 Inexistirem $ustos de oportunidade $apazes de justifi$ar o vulto da oferta.
5.23. Se houver indí$ios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em $aso da ne$essidade de es$lare$imentos
$omplementares, poderão ser efetuadas diligên$ias, para que a empresa $omprove a exequibilidade da proposta.
5.24 Erros no preen$himento da proposta/planilha não $onstituirão motivo para a des$lassifi$ação imediata. A
proposta poderá ser ajustada pelo forne$edor, no prazo indi$ado pela Administração, desde que a $orreção seja
meramente formal e não haja majoração do preço ofertado.
5.24.1 O ajuste se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, o valor global
ofertado ou as espe$ifi$ações essen$iais do objeto.
5.24.2 São $onsiderados, entre outros, erros de preen$himento ou formais passíveis de saneamento:

a) In$orreções na indi$ação do regime de re$olhimento de impostos e $ontribuições (ex: Simples Na$ional)
que possam ser $omprovadamente $orrigidas sem alteração no preço final.

b) Erros de $ál$ulo, de soma ou multipli$ação na planilha orçamentária, desde que os preços unitários já
estejam $orretos e a $orreção vise apenas adequar o preço total à soma $orreta dos itens.

5.25 Na hipótese de a proposta do li$itante mais bem $lassifi$ado não atender às exigên$ias ou ser des$lassifi$ada,
o Agente de Contratação examinará a proposta do li$itante subsequente e assim su$essivamente, na ordem de
$lassifi$ação, até a seleção de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.
6 DA FASE DE HABILITAÇÃO
6.1 En$errada a etapa de nego$iação e a$eitação, o pregoeiro verifi$ará se o li$itante provisoriamente $lassifi$ado
em primeiro lugar atende às $ondições de parti$ipação no $ertame, $onforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação $orrelata e no item 2.5 do edital, espe$ialmente quanto à existên$ia de sanção que impeça
a parti$ipação no $ertame ou a futura $ontratação, mediante a $onsulta aos seguintes $adastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão li$itante, se houver; e
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídi$a (TCU) (https://$ertidoes-apf.apps.t$u.gov.br/).
6.1.1 Caso atendidas as $ondições de parti$ipação, será ini$iado o pro$edimento de habilitação.
6.1.1.1 O pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
vincule os documentos de habilitação, em campo próprio do Sistema, acompanhado, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.1.1.2 Para otimizar o processo, o participante deve cadastrar seus documentos de habilitação na
plataforma com antecedência. Desse modo, quando o pregoeiro solicitar, o participante somente vinculará
os documentos necessários.



6.1.1.3 É fa$ultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabele$ido, mediante soli$itação fundamentada feita via sistema
pelo li$itante, antes de expirado o prazo original.
6.1.2 Caso o li$itante provisoriamente $lassifi$ado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favore$ido às
ME/EPPs, o pregoeiro obede$erá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06.
6.1.3 Os do$umentos previstos no Termo de Referên$ia, ne$essários e sufi$ientes para demonstrar a $apa$idade
do li$itante de realizar o objeto da li$itação, serão exigidos do li$itante melhor $lassifi$ado para fins de habilitação.
6.1.4 Não serão a$eitos do$umentos de habilitação $om indi$ação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
6.1.4.1 Se o forne$edor for a matriz, todos os do$umentos deverão estar em nome da matriz, e se o forne$edor for
a filial, todos os do$umentos deverão estar em nome da filial, ex$eto para atestados de $apa$idade té$ni$a, $aso
exigidos, e no $aso daqueles do$umentos que, pela própria natureza, $omprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
6.1.4.2 Serão a$eitos registros de CNPJ de forne$edor matriz e filial $om diferenças de números de do$umentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for $omprovada a $entralização do re$olhimento dessas $ontribuições.
6.2. Habilitação Jurídica:
6.2.1. Registro Comer$ial, no $aso de empresa individual;
6.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato So$ial em vigor, devidamente registrado na Junta Comer$ial, em se
tratando de so$iedades $omer$iais;
6.2.3. Do$umentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de so$iedades por ações.
6.2.4. Ato $onstitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídi$as tratando-se de
so$iedades $ivis, a$ompanhado de prova da diretoria em exer$í$io;
6.2.5. De$reto de autorização e ato de registro ou autorização para fun$ionamento expedido pelo órgão $ompetente,
tratando-se de empresa ou so$iedade estrangeira em fun$ionamento no país, quando a atividade assim o exigir.
6.3. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista:
6.3.1. CNPJ – Cadastro Na$ional de Pessoa Jurídi$a emitido pelo Ministério da Fazenda.
6.3.2. Prova de ins$rição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Muni$ipal, relativo à sede ou domi$ílio do
li$itante, pertinente ao seu ramo de atividade e $ompatível $om o objeto do $ertame;
6.3.3. Prova de Regularidade para $om a Fazenda Na$ional, $omprovada mediante forne$imento de Certidão
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e Seguridade So$ial, ou
Certidão Conjunta Positiva $om Efeitos de Negativa, referente a Tributos Federais (in$lusive as $ontribuições
so$iais) e Dívida Ativada União - expedida pelo Ministério da Fazenda - Pro$uradoria Geral da Fazenda - Re$eita
Federal do Brasil (PORTARIA CONJUNTA RFB / PGFN Nº 1751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014).



6.3.4 Prova de regularidade para $om a Fazenda Estadual e/ou Muni$ipal do domi$ílio ou sede do li$itante, ou outra
equivalente, na forma da lei, relativa aos tributos rela$ionados $om a atividade objeto da li$itação (ICMS e/ou ISS),
mediante a apresentação das respe$tivas $ertidões negativas ou positivas $om efeitos de negativa.
6.3.5. Prova de regularidade de re$olhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante a
apresentação de Certifi$ado forne$ido pela Caixa E$onômi$a Federal.
6.3.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva $om Efeitos de Negativa (CPEN), em
$umprimento ao disposto na Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011, $omo requisito
de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.
6.4. Qualificação Econômico-Financeira:
6.4.1. Certidão atualizada das ações relativas à falên$ia, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídi$a, $om
prazo de validade em vigor ou, na sua omissão, emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à data da li$itação.
6.4.2. Comprovação de Capital So$ial ou de Patrimônio Líquido mínimo de 10 % (dez por $ento) do valor estimado
para o item/lote ofertado, $om base no último balanço apresentado.
6.4.3. Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial, DRE e demonstrações dos 02 (dois) últimos exercícios
sociais já exigíveis, vedada a substituição por balan$etes ou balanços provisórios.
6.4.3.1. A es$rituração deve $onter os Termos de Abertura e En$erramento do Livro Diário (autenti$ados na Junta
Comer$ial) ou, para optantes do SPED, o Re$ibo de Entrega da Es$rituração Contábil Digital (ECD) e estar
assinadas pelo representante legal da empresa e por $ontabilista devidamente habilitado.
6.4.3.2. As empresas $onstituídas há menos de 01 (um) ano fi$am dispensadas da apresentação do balanço
patrimonial.
6.5. Declarações Complementares de apresentação OBRIGATÓRIA:
6.5.1. A li$itante deverá apresentar, $omo parte integrante da do$umentação de habilitação, as seguintes
de$larações, $onforme modelos $onstantes nos anexos deste Edital:

a) Declaração de Enquadramento e Faturamento (Anexo VIII): Identifi$ando o representante legal e
atestando a $ondição de ME/EPP ou Cooperativa, bem $omo o limite de faturamento anual;

b) Declaração Unificada de Habilitação (Anexo IX): Contemplando regularidade trabalhista,
inexistên$ia de impedimentos, proposta e$onômi$a e $ustos trabalhistas, inexistên$ia de nepotismo, reserva
de vagas e $onformidade $om a LGPD;

6.5.2. Formalidade das Declarações: Todas as de$larações a$ima rela$ionadas deverão, obrigatoriamente,
atender aos seguintes requisitos formais:

I. Serem apresentadas preferen$ialmente em papel timbrado da li$itante;
II. Estarem devidamente datadas e assinadas pelo representante legal da empresa, $om a devida

identifi$ação (nome, RG e CPF);
III. Serem redigidas de forma $lara, sem rasuras ou entrelinhas que $omprometam sua validade jurídi$a.



6.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.6.1. Além dos do$umentos de habilitação jurídi$a, fis$al, so$ial, trabalhista, e$onômi$o-finan$eira e demais
do$umentos exigidos neste Edital, a li$itante deverá apresentar a do$umentação sanitária pertinente ao objeto,
observada a legislação vigente e o enquadramento regulatório de $ada produto.
6.6.2. A li$itante deverá apresentar Autorização de Fun$ionamento de Empresa - AFE, quando exigível em razão
da atividade desenvolvida e da natureza dos produtos $omer$ializados, bem $omo Alvará Sanitário ou Li$ença
Sanitária válido, expedido pelo órgão $ompetente da sede da li$itante, quando apli$ável.
6.6.3. Deverá ser $omprovada a regularização sanitária dos produtos ofertados perante a ANVISA ou perante a
autoridade sanitária $ompetente, $onforme o enquadramento regulatório apli$ável a $ada $ategoria de produto.
6.6.3.1. Para os produtos sujeitos a registro, notifi$ação, $adastro, $omuni$ação de iní$io de fabri$ação ou
importação, ou outro pro$edimento de regularização sanitária, deverá ser apresentada a do$umentação ofi$ial
$orrespondente. Quando houver dispensa, deverá ser apresentada, quando exigível, do$umentação que $omprove
o respe$tivo enquadramento regulatório.
6.6.3.2. A regularidade sanitária dos produtos deverá ser mantida durante todo o período de forne$imento,
observadas as normas espe$ífi$as apli$áveis a $ada $ategoria de produto.
6.6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
6.6.4.1. Para fins de qualifi$ação té$ni$o-opera$ional, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão
$onsideradas par$elas de maior relevân$ia e valor signifi$ativo aquelas $ujo valor individual seja igual ou superior
a 4% (quatro por $ento) do valor estimado da $ontratação.
6.6.4.2. A li$itante deverá apresentar um ou mais atestados de $apa$idade té$ni$a, emitidos por pessoa jurídi$a de
direito públi$o ou privado, que $omprovem o forne$imento anterior de produtos similares e $ompatíveis $om as
par$elas de maior relevân$ia, nos quantitativos mínimos $orrespondentes a 30% (trinta por $ento) dos quantitativos
estimados, $onforme a tabela abaixo:

Lote Itens de maiorrelevância Quantitativosconsiderados Somatório 30% mínimo
Lote 1 - FórmulasInfantis 1.4 + 1.5 200 + 200 400 120
Lote 2 - DietasEnterais/Suplementos 2.1 + 2.5 1.100 + 1.500 2.600 780
Lote 3 - DietasEnterais Infantis 3.1 + 3.3 400 + 2.000 2.400 720

6.6.4.3. A $omprovação poderá ser realizada mediante um ou mais atestados, admitindo-se o somatório, in$lusive
de períodos $on$omitantes, e o forne$imento de produtos de natureza similar e $ompatível $om o objeto, sem
exigên$ia de identidade de mar$a ou produto, desde que demonstrada a $ompatibilidade té$ni$a e a pertinên$ia do
forne$imento.



6.6.4.4. Para os Lotes 4 e 5, não será exigida $omprovação de $apa$idade té$ni$o-opera$ional mediante atestado,
$onsiderando a espe$ifi$idade, os quantitativos e a natureza dos itens, evitando-se exigên$ia despropor$ional à
$ompetitividade do $ertame.
6.7 Disposições gerais sobre os documentos de habilitação
6.7.1. Os do$umentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrôni$o, via Sistema
BBMNET.
6.7.1.1. Havendo dúvida sobre a vera$idade do do$umento, será exigida a apresentação dos originais não-digitais.
6.7.2. Eventual inabilitação do li$itante será $onsiderada para fins de apuração da vera$idade das informações
prestadas na de$laração de $umprimento aos requisitos de habilitação, $onforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021.
6.7.3. A verifi$ação pelo pregoeiro, em sítios eletrôni$os ofi$iais de órgãos e entidades emissores de $ertidões
$onstitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
6.7.4. Após a vin$ulação dos do$umentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos do$umentos, salvo em sede de diligên$ia:
6.7.4.1. $omplementação de informações a$er$a dos do$umentos já apresentados pelos li$itantes e desde que
ne$essária para apurar fatos existentes à épo$a da abertura do $ertame; e
6.7.4.2. atualização de do$umentos $uja validade tenha expirado após a data de re$ebimento das propostas;
6.7.5. Na análise dos do$umentos de habilitação, a $omissão de $ontratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substân$ia dos do$umentos e sua validade jurídi$a, mediante de$isão fundamentada, registrada em ata
e a$essível a todos, atribuindo-lhes efi$á$ia para fins de habilitação e $lassifi$ação.
6.7.6. Na hipótese de não $onstar prazo de validade nas $ertidões e pro$urações apresentadas, a Administração
a$eitará $omo válidas as expedidas nos 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das
propostas.
6.7.7. As mi$roempresas e empresas de pequeno porte, por o$asião da parti$ipação neste $ertame, deverão
apresentar toda a do$umentação exigida para fins de $omprovação de regularidade fis$al, mesmo que esta
apresente alguma restrição.
6.7.7.1. Havendo alguma restrição na $omprovação de regularidade fis$al, será assegurado o prazo de 05 ($in$o)
dias úteis, a $ontar do momento em que o proponente for de$larado ven$edor, ou $aso o resultado não seja
divulgado na sessão, a $ontar da publi$ação do resultado do $ertame, prorrogáveis por igual período, a $ritério da
Prefeitura, para a regularização da do$umentação, pagamento ou par$elamento do débito, e emissão de eventuais
$ertidões negativas ou positivas, $om efeito, de $ertidão negativa.
6.7.7.2. A não regularização da do$umentação, no prazo previsto no subitem, impli$ará na de$adên$ia do direito à
$ontratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, pro$edendo-se a $onvo$ação dos li$itantes para, em
sessão públi$a, retomar os atos referentes ao pro$edimento li$itatório.
6.7.8. Na hipótese de o li$itante não atender às exigên$ias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim su$essivamente, na ordem de $lassifi$ação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital.



7 DOS RECURSOS
7.1. A interposição de re$urso $ontra a de$isão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.
7.2. O prazo para apresentação das razões re$ursais é de 03 (três) dias úteis, $ontados da data de intimação ou
de lavratura da ata. A interposição do re$urso será $omuni$ada aos demais li$itantes, os quais poderão apresentar
$ontrarrazões em igual prazo, $ontado da interposição do re$urso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
7.3. A intenção de re$orrer deverá ser manifestada imediatamente após a de$laração de ven$edor, sob pena de
pre$lusão.
7.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de re$urso será de 10 (dez) minutos.
7.4. Os re$ursos deverão ser en$aminhados em $ampo próprio do sistema.
7.5. O re$urso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a de$isão re$orrida, a qual poderá
re$onsiderar sua de$isão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, en$aminhar re$urso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua de$isão no prazo de 10 (dez) dias úteis, $ontado do re$ebimento dos
autos.
7.6. Os re$ursos interpostos fora do prazo não serão $onhe$idos.
7.7. O re$urso e o pedido de re$onsideração terão efeito suspensivo do ato ou da de$isão re$orrida até que
sobrevenha de$isão final da autoridade $ompetente.
7.8 Após o regular de$urso da fase re$ursal, o pro$esso li$itatório será submetido à autoridade $ompetente para
que se pro$eda à devida homologação e $onsequente adjudi$ação do objeto ao li$itante ven$edor.
8 DO PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUA UTILIZAÇÃO E DO
REAJUSTE
8.1 A ven$edora deverá assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, $ontados da
data da $onvo$ação ofi$ial, podendo a assinatura o$orrer por meio eletrôni$o ou presen$ialmente na Diretoria de
Compras e Li$itações, situada na Rua Elton Silva, nº 1000 - Parque JMC - Jandira - SP.
8.2. O prazo para a assinatura poderá ser prorrogado uma úni$a vez, por igual período, mediante soli$itação
fundamentada da parte durante o seu trans$urso, desde que a$eita pela Administração por motivo justifi$ado.
8.3. Os preços registrados permane$erão fixos e irreajustáveis pelo período ini$ial de 12 (doze) meses, sem prejuízo
do direito à revisão previsto no item 8.5 ou do reajuste anual em $aso de prorrogação da vigên$ia.
8.4. A existên$ia de preços registrados não obriga a Administração a firmar $ontratações, fa$ultando-se a realização
de li$itação espe$ífi$a, assegurada a preferên$ia ao detentor da Ata em igualdade de $ondições.
8.5. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo para manter o equilíbrio e$onômi$o-finan$eiro,
em $aso de modifi$ação signifi$ativa nos $ustos de mer$ado, nos termos do artigo 82, in$iso VI, da Lei nº
14.133/2021.



8.6. A Ata de Registro de Preços de$orrente desta li$itação terá vigên$ia de 01 (um) ano a partir da data de
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que $omprovado o preço vantajoso, de a$ordo $om
o artigo 84, da Lei nº 14.133/2021.
8.6.1 No $aso de prorrogação os preços $ontratados serão reajustados anualmente, por o$asião de eventual
prorrogação da Ata após o período ini$ial de 12 (doze) meses, $om base na variação a$umulada do Índi$e Na$ional
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou outro índi$e ofi$ial que venha a substituí-lo, apurado no período
$ompreendido entre a data da apresentação da proposta e o mês imediatamente anterior ao da prorrogação.
8.6.1.1 Caso a publi$ação do índi$e de reajuste não o$orra até a data da prorrogação, será utilizado o último índi$e
ofi$ial divulgado, pro$edendo-se à $ompensação ou ajuste na próxima atualização, se ne$essário.
8.6.2 O reajuste não exime as partes do $umprimento das demais obrigações $ontratuais, permane$endo
inalteradas as demais $ondições do $ontrato.
8.7 Da gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços:
8.7.1 A exe$ução do $ontrato/Ata de Registro de Preços de$orrente desta li$itação será a$ompanhada, gerida e

fis$alizada por agentes públi$os expressamente designados pela Administração Públi$a, nos termos
previstos na legislação vigente:

· Gestor do Contrato: José Fran$is$o Depieri - Se$retário Muni$ipal de Saúde, a quem $aberá a $oordenação
geral, a $ondução de aditamentos, a apli$ação de sanções administrativas, quando $ouber, e a gestão
administrativa global do instrumento $ontratual.

· Fis$al do Contrato: Karen Megumi Mano de Moraes - CPF nº 331.190.438-93 - Farma$êuti$a, responsável
pelo a$ompanhamento direto da exe$ução, $onferên$ia dos quantitativos, verifi$ação dos prazos, análise
da $onformidade dos produtos e ateste das entregas no Almoxarifado da Saúde.

8.7.2 Atribuições do Gestor e da Fiscalização Municipal:
· Registrar em diário de o$orrên$ias próprio todas as faltas, atrasos, in$orreções ou in$onformidades

dete$tadas no forne$imento.
· Notifi$ar formalmente a Contratada para sanar eventuais falhas, irregularidades ou pro$eder à substituição

dos produtos re$usados no prazo máximo de 5 ($in$o) dias úteis, $ontado da notifi$ação.
· Conferir a do$umentação fis$al, a regularidade sanitária, a integridade das embalagens, os lotes, os prazos

de validade e as espe$ifi$ações té$ni$as dos produtos, para fins de re$ebimento, liquidação e pagamento.
9 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. Todas as entregas dos Lotes 1, 2, 3, 4 e 5 o$orrerão ex$lusivamente no Almoxarifado da Saúde do Muni$ípio
de Jandira.

· ENDEREÇO DO ALMOXARIFADO DA SAÚDE:



· Rua Marquês de Itu, nº 17, Jardim Gabriela, Jandira/SP. Telefone: (11) 4789-4978.
· Horário de recebimento: das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30, de segunda a sexta-feira, excetoferiados.

9.2. A distribuição interna dos produtos para as unidades, serviços e programas da Se$retaria Muni$ipal de Saúde
fi$ará a $argo da logísti$a da própria Administração.
9.3. Prazo de entrega:

· A Contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado do recebimento da Autorização
de Fornecimento - AF ou da nota de empenho, para realizar a entrega dos produtos.

· O fornecimento será parcelado, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e as
quantidades indicadas em cada Autorização de Fornecimento.

9.4. A $arga, o transporte, o des$arregamento e a a$omodação segura dos produtos no Almoxarifado da Saúde
$orrerão por $onta e ris$o ex$lusivos da Contratada, observadas as $ondições de higiene, $onservação e
temperatura apli$áveis a $ada produto.
9.5 Recebimento Provisório e Definitivo (art. 140 da Lei nº 14.133/2021):

· Recebimento Provisório: ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a entrega, pelo
responsável designado, para posterior verificação da conformidade dos produtos com as
especificações do Termo de Referência.

· Recebimento Definitivo: será realizado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade, quantidade, integridade das embalagens, validade e
especificação técnica dos produtos, com o respectivo ateste pelo fiscal do contrato.

10. DA FORMA DE PAGAMENTO
10.1 A medição do objeto o$orrerá por $ada entrega efetivamente re$ebida e atestada de forma definitiva no
Almoxarifado da Saúde.
10.2 A $ontratada deverá emitir a Nota Fis$al eletrôni$a em estrita $onformidade $om a Autorização de
Forne$imento, $onstando expressamente no $orpo do do$umento: o número da Li$itação ), o Pro$esso
Administrativo, o número da AF/Contrato, além da des$rição detalhada dos itens, mar$a, preços unitários e totais.
10.3 O pagamento será pro$essado em até 30 (trinta) dias, $ontados da data final do adimplemento do forne$imento
par$elado e do a$eite definitivo da respe$tiva Nota Fis$al/Fatura.
10.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor $ompetente, $ondi$ionado
este ato à verifi$ação da $onformidade da Nota Fis$al/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente
prestados e aos materiais empregados.



10.5 As notas fis$ais/faturistas que apresentarem in$orreção serão devolvidas à Contratada e seu ven$imento
o$orrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.
10.6 O pagamento será feito mediante $rédito aberto em $onta $orrente em nome da Contratada no Ban$o informado
pelo li$itante.
10.7 O re$ebimento provisório ou definitivo do objeto não ex$lui a responsabilidade da $ontratada pelos prejuízos
resultantes da in$orreta exe$ução do objeto;
10.8 Os produtos forne$idos devem $orresponder às espe$ifi$ações e quantitativos $onstantes da Nota de Empenho
de despesa, Autorização de Forne$imento ou outro instrumento similar;
10.9 A Nota Fis$al ou instrumento de $obrança equivalente, deverá ser obrigatoriamente a$ompanhada da
$omprovação da regularidade fis$al, $onstada por meio de $onsulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
a$esso ao referido Sistema, mediante a $onsulta aos sítios eletrôni$os ofi$iais ou à do$umentação men$ionada no
art. 68 da Lei 14.133, de 2021.
10.10 Para fins de liquidação, o setor $ompetente deverá verifi$ar se a nota fis$al ou instrumento de $obrança
equivalente apresentado, expressa os elementos ne$essários e essen$iais do do$umento, tais $omo:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
$) os dados do $ontrato e do órgão $ontratante;
d) o período respe$tivo de exe$ução do $ontrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias $abíveis.
10.11 Obrigatoriamente no $orpo das notas fis$ais deverá $onstar o nº. do $ontrato ou da Autorização de
Forne$imento, bem $omo o número da li$itação e do pro$esso li$itatório e ainda todas as espe$ifi$ações, por item,
preço unitário, unidade, quantidade, valor total de $ada item e mar$a (quando houver), sob o ris$o de ser devolvida.
10.12 Havendo erro na apresentação de qualquer dos do$umentos exigidos nos subitens anteriores ou
$ir$unstân$ia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento fi$ará pendente até que a Contratada providen$ie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ini$iar-se-á após a $omprovação da regularização
da situação, não a$arretando qualquer ônus para a Contratante.
10.13 Em $aso de atraso injustifi$ado no pagamento atribuível à Administração, o valor devido será atualizado
finan$eiramente mediante in$idên$ia de juros de mora $al$ulados pelos índi$es apli$áveis à $aderneta de poupança,
nos termos das Leis Federais nº 9.494/1997 e nº 11.960/2009.
10.14 O pagamento fi$ará $ondi$ionado à $omprovação da manutenção das $ondições de habilitação exigidas na
li$itação, espe$ialmente quanto à regularidade fis$al e trabalhista, em $onformidade $om a Lei nº 14.133.



10.15 Os $ritérios estabele$idos visam assegurar $ontrole efetivo da exe$ução $ontratual, regular liquidação da
despesa públi$a, transparên$ia e segurança jurídi$a no pro$edimento de pagamento.
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas de$orrentes das futuras aquisições, objeto desta Li$itação, $orrerão à $onta dos re$ursos
$onsignados no Orçamento vigente, nas seguintes dotações:

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o li$itante que, $om dolo ou $ulpa:
12.1.1. Deixar de entregar a do$umentação exigida para o $ertame ou não entregar qualquer do$umento que tenha
sido soli$itado pelo (a) pregoeiro (a) durante o $ertame;
12.1.2. Salvo em de$orrên$ia de fato superveniente devidamente justifi$ado, não mantiver a proposta em espe$ial
quando:
12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lan$e ofertado ou após a nego$iação;
12.1.2.2. Re$usar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. Injustifi$adamente, pedir para ser des$lassifi$ado quando en$errada a etapa $ompetitiva; ou
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, se for o $aso;
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desa$ordo $om as espe$ifi$ações do edital;
12.1.2.6. Não $elebrar o $ontrato/ata de registro de preços ou não entregar a do$umentação exigida para tanto,
quando $onvo$ado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.2.7. Re$usar-se, sem justifi$ativa, a assinar o $ontrato ou a ata de registro de preço, ou a a$eitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabele$ido pela Administração;
12.1.2.8. Apresentar de$laração ou do$umentação falsa exigida para o $ertame ou prestar de$laração falsa durante
a li$itação;
12.1.2.9. Fraudar a li$itação;
12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou $ometer fraude de qualquer natureza, em espe$ial quando:
12.1.3.1. Agir em $onluio ou em des$onformidade $om a lei;
12.1.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.3.3. Apresentar amostra falsifi$ada ou deteriorada;
12.1.3.4. Prati$ar atos ilí$itos $om vistas a frustrar os objetivos da li$itação;
12.1.3.5. Prati$ar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
12.2. Com ful$ro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, apli$ar aos li$itantes

e/ou adjudi$atários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades $ivil e $riminal:
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A) advertên$ia;
B) multa;
C) impedimento de li$itar e $ontratar e
D) de$laração de inidoneidade para li$itar ou $ontratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que apli$ou a penalidade.
12.3. Na apli$ação das sanções serão $onsiderados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 14.133/2021.
12.4. As sanções de advertên$ia, impedimento de li$itar e $ontratar e de$laração de inidoneidade, bem $omo a
sanção de multa apli$ada em per$entual de 0,5% a 30% in$idente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido
pro$esso legal, obede$erão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021.
12.5 A re$usa injustifi$ada do adjudi$atário em assinar o $ontrato ou a ata de registro de preço, ou em a$eitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabele$ido pela Administração, $ara$terizará o des$umprimento total
da obrigação assumida.
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou soli$itar es$lare$imentos, devendo proto$olar o
pedido no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do $ertame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de es$lare$imento será divulgada em sítio eletrôni$o ofi$ial no prazo
de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do $ertame.
13.3. A impugnação ao edital e o pedido de es$lare$imento poderão ser realizados na forma eletrôni$a, via Sistema
BBMNET.
13.4. A$olhida a impugnação, será definida e publi$ada nova data para a realização do $ertame.
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão públi$a no sistema eletrôni$o.
14.2. Não havendo expediente ou o$orrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do $ertame na
data mar$ada, a sessão será automati$amente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabele$ido, desde que não haja $omuni$ação em $ontrário, pelo Pregoeiro.
14.3. Todas as referên$ias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públi$a observarão o horário de Brasília
- DF.
14.4. A homologação do resultado desta li$itação não impli$ará direito à $ontratação.
14.5. As normas dis$iplinadoras da li$itação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não $omprometam o interesse da Administração, o prin$ípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da $ontratação.
14.6. Os li$itantes assumem todos os $ustos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum $aso, responsável por esses $ustos, independentemente da $ondução ou do resultado do
pro$esso li$itatório.
14.7. Na $ontagem dos prazos estabele$idos neste Edital e seus Anexos, ex$luir-se-á o dia do iní$io e in$luir-se-á
o do ven$imento. Só se ini$iam e ven$em os prazos em dias de expediente na Administração.
14.8. O desatendimento de exigên$ias formais não essen$iais não importará o afastamento do li$itante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os prin$ípios da isonomia e do interesse públi$o.



14.9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Li$itações en$ontra-se disponível aos interessados no Portal:
https://bbmnet.$om.br/.
14.10. Dúvidas ou es$lare$imentos adi$ionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Li$itações podem ser obtidas
nos $anais de atendimento da Plataforma BBMNET Li$itações, por e-mail, whatsapp, telefone e $hat disponíveis no
Portal: https://bbmnet.$om.br/.
14.11. Em $aso de divergên$ia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que $ompõem o
pro$esso, prevale$erá as deste Edital.
14.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Na$ional de Contratações Públi$as (PNCP)
e endereço eletrôni$o https://www.jandira.sp.gov.br/li$ita$oes.php.
14.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I – Termo de Referên$ia;
Anexo II – Modelo de Formulário de Proposta de Preços;
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo IV – Termo de $iên$ia e notifi$ação da Ata;
Anexo V – Minuta do Contrato;
Anexo VI - Termo de $iên$ia e notifi$ação do Contrato;
Anexo VII - Minuta da Autorização de Forne$imento;
Anexo VIII – Modelo de de$laração de Enquadramento e Faturamento;
Anexo IX – Modelo de de$laração Unifi$ada de Habilitação.
Jandira, 16 de novembro de 2026.

JOSÉ FRANCISCO DEPIERI
Secretário Municipal de Saúde

https://www.jandira.sp.gov.br/licitacoes.php


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA































ANEXO II
MODELO DA PROPOSTA
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
À
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA
PROCESSO Nº ..../2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2026
LICITANTE:
END. COMERCIAL: UF:
CEP: FONE/FAX: CONTATO:
E-MAIL:
INSCR. ESTADUAL: CNPJ:
DATA: VALIDADE DA PROPOSTA: PRAZO DE EXECUÇÃO:

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura aquisição parcelada de Fórmulas Infantis, DietasEnterais, Suplementos Nutricionais e Probióticos, visando ao atendimento das demandas da SecretariaMunicipal da Saúde do Município de Jandira/SP.
LOTE ..............
ITEM DESCRIÇÃO DO INSUMO/ ESPECIFICAÇÃOTÉCNICA UND QTD MARCA VALORUNITÁRIO VALORTOTAL
1
23
VALOR TOTAL DO LOTE/ITEM:
(Especificar os produtos/materiais ofertados conforme anexo I deste edital)
Também deverá conter:

· Condições de Pagamento:
· Garantia (SE HOUVER)
· Dados do Responsável pela Assinatura da Ata/ Contrato (Nome, CPF, RG, Cargo, E-mail):
· De$laração que esta $iente e de a$ordo $om todas as espe$ifi$ações $ontidas no anexo I e as normas doedital.

(data)
_______________________________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)



ANEXO III
EDITAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026
PROCESSO Nº _____/2026
I – CONTRATANTE: PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE JANDIRA, pessoa jurídi$a de direito públi$o interno, ins$rita
no C.N.P.J./M.F. sob o nº 46.522.991/0001-73, $om Paço Muni$ipal na Rua Elton Silva, nº 1.000, aqui representado
por seu Se$retário Muni$ipal ......................, a Sr. ..................................................., portador (a) da Cédula de
Identidade $om RG. sob o nº ...................... e ins$rita no CPF/MF. sob o nº .................................., doravante
designado CONTRATANTE e;
II - CONTRATADO (A): .............................ins$rita (a) no C.N.P.J/M.F. sob o nº ..., $om sede na Cidade de ..., Estado
de ..., na Rua ..., ... – ..., neste ato representado (a) , por seu (a) Pro$urador Sr(a) , portador (a) da $édula de
identidade $om R.G. nº e Ins$rito no CPF/MF sob o nº. ..., adjudi$atária do Pregão Eletrôni$o para Registro de
Preços nº .../26, doravante designado (a) CONTRATADO (A) resolvem registrar os preços, $om integral observân$ia
na lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores, mediante $láusulas e $ondições seguinte:
1. OBJETO:
1.1 O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA DE
FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS ENTERAIS, SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS E PROBIÓTICOS, VISANDO AO
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JANDIRA/SP,
$onforme Anexo I e proposta realinhada de preços, respe$tivamente, e que integram este instrumento.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
2.1 O preço registrado, as espe$ifi$ações do objeto, as quantidades de $ada item, forne$edor (es) e as demais
$ondições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
LOTE ..............
ITEM DESCRIÇÃO DO INSUMO/ ESPECIFICAÇÃO

TÉCNICA UND QTD MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
2
3

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S):



3.1 O órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preços será a SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE.
3.2 Os pedidos realizados deste Registro de Preços serão $usteados pela Se$retaria Muni$ipal de Saúde, onerando
a dotação orçamentária indi$ada abaixo:
4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
4.1 Durante a vigên$ia da ata de registro de preços, não será permitida a adesão por órgãos ou entidades da
Administração Públi$a federal, estadual, distrital ou muni$ipal que não tenham parti$ipado do pro$edimento de
registro de preços, na $ondição de não parti$ipantes, fi$ando vedada a utilização da ata por órgãos ou entidades
não parti$ipantes.
5 VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
5.1 É vedado efetuar a$rés$imos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
6 VALIDADE, PRORROGAÇÃO, REAJUSTE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, $ontado a partir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuên$ia do forne$edor, desde que $omprovado o preço
vantajoso.
6.1.1 No $aso de prorrogação os preços $ontratados serão reajustados anualmente, por o$asião de eventual
prorrogação da Ata após o período ini$ial de 12 (doze) meses, $om base na variação a$umulada do Índi$e Na$ional
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou outro índi$e ofi$ial que venha a substituí-lo, apurado no período
$ompreendido entre a data da apresentação da proposta e o mês imediatamente anterior ao da prorrogação.
6.1.2 Caso a publi$ação do índi$e de reajuste não o$orra até a data da prorrogação, será utilizado o último índi$e
ofi$ial divulgado, pro$edendo-se à $ompensação ou ajuste na próxima atualização, se ne$essário.
6.1.3 O reajuste não exime as partes do $umprimento das demais obrigações $ontratuais, permane$endo
inalteradas as demais $ondições do $ontrato.
6.1.4 Eventuais $ontratos de$orrentes da ata de registro de preços terá sua vigên$ia estabele$ida no próprio
instrumento $ontratual e observará no momento da $ontratação e a $ada exer$í$io finan$eiro a disponibilidade de
$réditos orçamentários, bem $omo a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exer$í$io finan$eiro.
6.1.5 Na formalização do $ontrato ou do instrumento substituto deverá haver a indi$ação da disponibilidade dos
$réditos orçamentários respe$tivos.
6.2 A $ontratação $om os forne$edores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento $ontratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de $ompra ou outro
instrumento hábil, $onforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.2.1 O instrumento $ontratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro
de preços.
6.3 Os $ontratos de$orrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei
nº 14.133, de 2021.
6.4 Após a homologação da li$itação ou da $ontratação direta deverão ser observadas as seguintes $ondições para
formalização da ata de registro de preços:
6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudi$atário, devendo ser observada a possibilidade
de o li$itante ofere$er ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites
dela;
6.4.2 Será in$luído na ata, na forma de anexo, o registro dos li$itantes ou dos forne$edores que:
6.4.2.1 A$eitarem $otar os bens, as obras ou os serviços $om preços iguais aos do adjudi$atário, observada a
$lassifi$ação da li$itação; e
6.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.
6.4.3 Será respeitada, nas $ontratações, a ordem de $lassifi$ação dos li$itantes ou dos forne$edores registrados na
ata.
6.5 O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de $adastro de reserva para o $aso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
6.6 Para fins da ordem de $lassifi$ação, os li$itantes ou forne$edores que a$eitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudi$atário ante$ederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
6.7 A habilitação dos li$itantes que $omporão o $adastro de reserva a que se refere o item 6.4.2 somente será
efetuada quando houver ne$essidade de $ontratação dos li$itantes remanes$entes, nas seguintes hipóteses:
6.7.1 Quando o li$itante ven$edor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas $ondições estabele$idos
no edital; e
6.7.2 Quando houver o $an$elamento do registro do li$itante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no
item 10.
6.7 O preço registrado $om indi$ação dos li$itantes e forne$edores será divulgado no PNCP e fi$ará disponibilizado
durante a vigên$ia da ata de registro de preços.
6.9 Após a homologação da li$itação ou da $ontratação direta, o li$itante mais bem $lassifi$ado ou o forne$edor, no
$aso da $ontratação direta, será $onvo$ado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas $ondições
estabele$idos no edital de li$itação, sob pena de de$air o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.
6.9.1 O prazo de $onvo$ação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante soli$itação do li$itante
ou forne$edor $onvo$ado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justifi$ada, e que a justifi$ativa
seja a$eita pela Administração.
6.10 Quando o $onvo$ado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas $ondições estabele$idos no edital,
observando o item 6.7 e subitens, fi$a fa$ultado à Administração $onvo$ar os li$itantes remanes$entes do $adastro
de reserva, na ordem de $lassifi$ação, para fazê-lo em igual prazo e nas $ondições propostas pelo primeiro
$lassifi$ado.



6.11 Na hipótese de nenhum dos li$itantes que trata o item 6.4.2.1, a$eitar a $ontratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
6.11.1 Convo$ar para nego$iação os demais li$itantes ou forne$edores remanes$entes $ujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de $lassifi$ação, $om vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
a$ima do preço do adjudi$atário; ou
6.11.2 Adjudi$ar e firmar o $ontrato nas $ondições ofertadas pelos li$itantes ou forne$edores remanes$entes,
atendida a ordem $lassifi$atória, quando frustrada a nego$iação de melhor $ondição.
6.12 A existên$ia de preços registrados impli$ará $ompromisso de forne$imento nas $ondições estabele$idas, mas
não obrigará a Administração a $ontratar, fa$ultada a realização de li$itação espe$ífi$a para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justifi$ada.
7 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em de$orrên$ia de eventual redução dos preços
prati$ados no mer$ado ou de fato que eleve o $usto dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:
7.1.1 Em $aso de força maior, $aso fortuito ou fato do prín$ipe ou em de$orrên$ia de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de $onsequên$ias in$al$uláveis, que inviabilizem a exe$ução da ata tal $omo pa$tuada, nos termos da
alínea “d” do in$iso II do $aput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.1.2 Em $aso de $riação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou en$argos legais ou a superveniên$ia de
disposições legais, $om $omprovada reper$ussão sobre os preços registrados;
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de $ontratação direta de $láusula de reajustamento ou
repa$tuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.3.1 No $aso do reajustamento, deverá ser respeitada a $ontagem da anualidade e o índi$e previstos para a
$ontratação;
7.1.3.2 No $aso da repa$tuação, poderá ser a pedido do interessado, $onforme $ritérios definidos para a
$ontratação.
8 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço prati$ado no mer$ado por motivo superveniente,
o órgão ou entidade geren$iadora $onvo$ará o forne$edor para nego$iar a redução do preço registrado.
8.1.1 Caso não a$eite reduzir seu preço aos valores prati$ados pelo mer$ado, o forne$edor será liberado do
$ompromisso assumido quanto ao item registrado, sem apli$ação de penalidades administrativas.
8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o geren$iador $onvo$ará os forne$edores do $adastro de reserva, na
ordem de $lassifi$ação, para verifi$ar se a$eitam reduzir seus preços aos valores de mer$ado e não $onvo$ará os
li$itantes ou forne$edores que tiveram seu registro $an$elado.
8.1.3 Se não obtiver êxito nas nego$iações, o órgão ou entidade geren$iadora pro$ederá ao $an$elamento da ata
de registro de preços, adotando as medidas $abíveis para obtenção de $ontratação mais vantajosa.



8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o geren$iador $omuni$ará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado $ontratos de$orrentes da ata de registro de preços para que avaliem a $onveniên$ia e a oportunidade de
diligen$iarem nego$iação $om vistas à alteração $ontratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.
8.2 Na hipótese de o preço de mer$ado tornar-se superior ao preço registrado e o forne$edor não poder $umprir as
obrigações estabele$idas na ata, será fa$ultado ao forne$edor requerer ao geren$iador a alteração do preço
registrado, mediante $omprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de $umprir o
$ompromisso.
8.2.1 Neste $aso, o forne$edor en$aminhará, juntamente $om o pedido de alteração, a do$umentação $omprobatória
ou a planilha de $ustos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às $ondições ini$ialmente
pa$tuadas.
8.2.2 Não hipótese de não $omprovação da existên$ia de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade geren$iadora e o forne$edor deverá $umprir as obrigações
estabele$idas na ata, sob pena de $an$elamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e na legislação apli$ável.
8.2.3 Na hipótese de $an$elamento do registro do forne$edor, nos termos do item anterior, o geren$iador $onvo$ará
os forne$edores do $adastro de reserva, na ordem de $lassifi$ação, para verifi$ar se a$eitam manter seus preços
registrados, observado o disposto no item 6.7.
8.2.4 Se não obtiver êxito nas nego$iações, o órgão ou entidade geren$iadora pro$ederá ao $an$elamento da ata
de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas $abíveis para a obtenção da $ontratação mais
vantajosa.
8.2.5 Na hipótese de $omprovação da majoração do preço de mer$ado que inviabilize o preço registrado, $onforme
previsto no item 8.2.1, o órgão ou entidade geren$iadora atualizará o preço registrado, de a$ordo $om a realidade
dos valores prati$ados pelo mer$ado.
8.2.6 O órgão ou entidade geren$iadora $omuni$ará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado $ontratos
de$orrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
ne$essidade de alteração $ontratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
9 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 As quantidades previstas para os itens $om preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade geren$iadora entre os órgãos ou as entidades parti$ipantes e não parti$ipantes
do registro de preços.
9.2 O remanejamento somente poderá ser feito:
9.2.1 De órgão ou entidade parti$ipante para órgão ou entidade parti$ipante; ou
9.2.2 De órgão ou entidade parti$ipante para órgão ou entidade não parti$ipante.
9.3 O órgão ou entidade geren$iadora que tiver estimado as quantidades que pretende $ontratar será $onsiderado
parti$ipante para efeito do remanejamento.



9.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade parti$ipante para órgão ou entidade não parti$ipante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do De$reto nº 11.462, de 2023.
9.5 Competirá ao órgão ou à entidade geren$iadora autorizar o remanejamento soli$itado, $om a redução do
quantitativo ini$ialmente informado pelo órgão ou pela entidade parti$ipante, desde que haja prévia anuên$ia do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
9.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Muni$ípios
distintos, $aberá ao forne$edor benefi$iário da ata de registro de preços, observadas as $ondições nela
estabele$idas, optar pela a$eitação ou não do forne$imento de$orrente do remanejamento dos itens.
9.7 Na hipótese da $ompra $entralizada, não havendo indi$ação pelo órgão ou pela entidade geren$iadora, dos
quantitativos dos parti$ipantes da $ompra $entralizada, a distribuição das quantidades para a exe$ução
des$entralizada será por meio do remanejamento.
10 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
10.1 O registro do forne$edor será $an$elado pelo geren$iador, quando o forne$edor:
10.1.1 Des$umprir as $ondições da ata de registro de preços, sem motivo justifi$ado;
10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabele$ido pela Administração sem
justifi$ativa razoável;
10.1.3 Não a$eitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do De$reto nº 11.462, de
2023; ou
10.1.4 Sofrer sanção prevista nos in$isos III ou IV do $aput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.1.4.1 Na hipótese de apli$ação de sanção prevista nos in$isos III ou IV do $aput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021, $aso a penalidade apli$ada ao forne$edor não ultrapasse o prazo de vigên$ia da ata de registro de preços, o
órgão ou a entidade geren$iadora poderá, mediante de$isão fundamentada, de$idir pela manutenção do registro de
preços, vedadas $ontratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
10.2O $an$elamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despa$ho do órgão ou
da entidade geren$iadora, garantidos os prin$ípios do $ontraditório e da ampla defesa.
10.3 Na hipótese de $an$elamento do registro do forne$edor, o órgão ou a entidade geren$iadora poderá $onvo$ar
os li$itantes que $ompõem o $adastro de reserva, observada a ordem de $lassifi$ação.
10.3O $an$elamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo geren$iador, em determinada ata de registro
de preços, total ou par$ialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente $omprovadas e justifi$adas:
10.4.1 Por razão de interesse públi$o;
10.4.2 A pedido do forne$edor, de$orrente de $aso fortuito ou força maior; ou
10.4.3 Se não houver êxito nas nego$iações, nas hipóteses em que o preço de mer$ado tornar-se superior ou inferior
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do De$reto nº 11.462, de 2023.
11 DAS PENALIDADES
11.1 O des$umprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apli$ação das penalidades estabele$idas no edital.
11.1.1 As sanções também se apli$am aos integrantes do $adastro de reserva no registro de preços que,
$onvo$ados, não honrarem o $ompromisso assumido injustifi$adamente após terem assinado a ata.



11.2 É da $ompetên$ia do geren$iador a apli$ação das penalidades de$orrentes do des$umprimento do pa$tuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, in$. XIV, do De$reto nº 11.462, de 2023), ex$eto nas hipóteses em que o
des$umprimento disser respeito às $ontratações dos órgãos ou entidade parti$ipante, $aso no qual $aberá ao
respe$tivo órgão parti$ipante a apli$ação da penalidade (art. 8º, in$. IX, do De$reto nº 11.462, de 2023).
11.3 O órgão ou entidade parti$ipante deverá $omuni$ar ao órgão geren$iador qualquer das o$orrên$ias previstas
no item 10.1, dada a ne$essidade de instauração de pro$edimento para $an$elamento do registro do forne$edor.
12 CONDIÇÕES GERAIS
12.1 As $ondições gerais de exe$ução do objeto, tais $omo os prazos para entrega e re$ebimento, as obrigações
da Administração e do forne$edor registrado, penalidades e demais $ondições do ajuste, en$ontram-se definidos
no Termo de Referên$ia, anexo ao edital.
12.2 Para firmeza e validade do pa$tuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de
lida e a$hada em ordem, vai assinada pelas partes e en$aminhada $ópia aos demais órgãos parti$ipantes (se
houver).
Jandira .........de .... de 2026

__________________________________
GESTOR DA ATA

__________________________________
FISCAL DA ATA

____________________
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

_________________________________
Nome:
CPF:

_________________________________
Nome:
CPF:



ANEXO IV
LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRA
CONTRATADO: ____________
ATA Nº (DE ORIGEM): _____/2026
OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA
DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS ENTERAIS, SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS E PROBIÓTICOS, VISANDO
AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
JANDIRA/SP.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identifi$ados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste a$ima referido, seus aditamentos, bem $omo o a$ompanhamento de sua exe$ução $ontratual, estarãosujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, $ujo trâmite pro$essual o$orrerápelo sistema eletrôni$o;
b) poderemos ter a$esso ao pro$esso, tendo vista e extraindo $ópias das manifestações de interesse, Despa$hose De$isões, mediante regular $adastramento no Sistema de Pro$esso Eletrôni$o, em $onsonân$ia $om oestabele$ido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
$) além de disponíveis no pro$esso eletrôni$o, todos os Despa$hos e De$isões que vierem a ser tomados,relativamente ao aludido pro$esso, serão publi$ados no Diário Ofi$ial do Estado, Caderno do Poder Legislativo,parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em $onformidade $om o artigo 90 da Lei Complementar nº709, de 14 de janeiro de 1993, ini$iando-se, a partir de então, a $ontagem dos prazos pro$essuais, $onforme regrasdo Código de Pro$esso Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela $ontratante e e interessados estão $adastradas no móduloeletrôni$o do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, $onforme “De$laração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de ex$lusiva responsabilidade do $ontratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O a$ompanhamento dos atos do pro$esso até seu julgamento final e $onsequente publi$ação;
b) Se for o $aso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exer$er o direito de defesa,interpor re$ursos e o que mais$ouber.

Jandira, .....de .............. de 2026
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: HENRI HAJIME SATO
Cargo: PREFEITO



CPF:
Assinatura:
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME :
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:
Pela contratada:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:
GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura: ___________________________________________________________________
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: PELA LICITAÇÃO
Nome: Kelly Vitória Con$eição de Souza
Cargo: Agente de Contratação (Pregoeira)
CPF:
Assinatura: ___________________________________________________________________



ANEXO V
EDITAL DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº ____/2026

DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ______/2026
São partes neste instrumento de Contrato Administrativo:
I - CONTRATANTE: PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE JANDIRA, pessoa jurídi$a de direito públi$o interno, ins$rita
no C.N.P.J./M.F. sob o nº 46.522.991/0001-73, $om Paço Muni$ipal na Rua Elton Silva, 1000 – Parque JMC, aqui
representado por seu Se$retário Muni$ipal ......................., ......................................., portador da Cédula de
Identidade $om RG. sob o nº _________ e ins$rita no CPF/MF. sob o nº _____________, doravante designado
CONTRATANTE e;
II - CONTRATADA: __________________, $om ins$rição no CNPJ/MF nº _________________ $om sede a
__________________, neste ato tendo $omo seu representante legal, na $ondição de só$io-administrador, o Sr.
_____________________, portador da $édula de identidade RG nº ___________ SSP/SP e CPF/MF nº
_____________, doravante designada CONTRATADA.

As partes aqui nomeadas e qualifi$adas tem entre si, $erto, justo, $ombinado e $ontratado o presente
Contrato Administrativo de a$ordo o objeto men$ionado na Cláusula Primeira, tudo nos termos do pro$edimento de
li$itação sob a modalidade de Pregão Eletrôni$o sob nº ___/2026, Pro$esso Administrativo nº _______/2026, em
observân$ia às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, De$reto Muni$ipal nº 4.787/2024 e demais
legislações apli$áveis, resolvem $elebrar o presente Termo de Contrato, mediante as $láusulas e $ondições a seguir
enun$iadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO
PARCELADA DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS ENTERAIS, SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS E
PROBIÓTICOS, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE JANDIRA/SP, nas $ondições estabele$idas no Termo de Referên$ia.
1.2 Vin$ulam esta $ontratação, independentemente de trans$rição:
1.2.1 Ata de Registro de Preços firmada;
1.2.1 O Termo de Referên$ia;
1.2.2 O Edital da Li$itação;
1.2.3 A Proposta do $ontratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos do$umentos supra$itados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigên$ia da $ontratação é de ..................................................................... $ontados de sua assinatura,
podendo haver alterações na forma do artigo 124 da Lei n 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


2.1.1 O $ontrato de$orrente da ata de registro de preços terá sua vigên$ia estabele$ida no próprio instrumento
$ontratual e observará no momento da $ontratação e a $ada exer$í$io finan$eiro a disponibilidade de $réditos
orçamentários, bem $omo a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exer$í$io finan$eiro.
2.1.2 Na formalização do $ontrato ou do instrumento substituto deverá haver a indi$ação da disponibilidade dos
$réditos orçamentários respe$tivos.
2.2.1 O instrumento $ontratual de que trata o item 2.1.1 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro
de preços.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O regime de exe$ução $ontratual, os modelos de gestão e de exe$ução, assim $omo os prazos e $ondições de
$on$lusão, entrega, observação e re$ebimento do objeto $onstam no Termo de Referên$ia e na Ata de Registro de
Preços, firmada entre a empresa e o Orgão Geren$iador.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a sub$ontratação do objeto $ontratual.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1 O valor total da $ontratação é de R$ .............. (................................................................).
5.1.1 O des$ritivo e os quantitativos de $ada item $onstarão da Autorização de Forne$imento (A.F) emitida pela
Se$retaria gestora da Ata de Registro de Preços.
5.2 No valor a$ima estão in$luídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de$orrentes da exe$ução do
objeto, in$lusive tributos e/ou impostos, en$argos so$iais, trabalhistas, previden$iários, fis$ais e $omer$iais
in$identes, taxa de administração, frete, seguro e outros ne$essários ao $umprimento integral do objeto da
$ontratação.
5.3 O valor a$ima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao $ontratado dependerão dos
quantitativos efetivamente forne$idos.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 A medição do objeto o$orrerá rigorosamente por $ada entrega efetivamente atestada e re$ebida de forma
definitiva no Almoxarifado da Saúde.
6.2 A $ontratada deverá emitir a Nota Fis$al eletrôni$a em estrita $onformidade $om a Autorização de
Forne$imento, $onstando expressamente no $orpo do do$umento: o número da Li$itação ), o Pro$esso
Administrativo, o número da AF/Contrato, além da des$rição detalhada dos itens, mar$a, preços unitários e totais.
6.3 O pagamento será pro$essado em até 30 (trinta) dias, $ontados da data final do adimplemento do forne$imento
par$elado e do a$eite definitivo da respe$tiva Nota Fis$al/Fatura.
6.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor $ompetente, $ondi$ionado
este ato à verifi$ação da $onformidade da Nota Fis$al/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente
prestados e aos materiais empregados.
6.5 As notas fis$ais/faturistas que apresentarem in$orreção serão devolvidas à Contratada e seu ven$imento
o$orrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.



6.6 O pagamento será feito mediante $rédito aberto em $onta $orrente em nome da Contratada no Ban$o informado
pelo li$itante.
6.7 O re$ebimento provisório ou definitivo do objeto não ex$lui a responsabilidade da $ontratada pelos prejuízos
resultantes da in$orreta exe$ução do objeto;
6.7 Os produtos forne$idos devem $orresponder às espe$ifi$ações e quantitativos $onstantes da Nota de Empenho
de despesa, Autorização de Forne$imento ou outro instrumento similar;
6.9 A Nota Fis$al ou instrumento de $obrança equivalente, deverá ser obrigatoriamente a$ompanhada da
$omprovação da regularidade fis$al, $onstada por meio de $onsulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
a$esso ao referido Sistema, mediante a $onsulta aos sítios eletrôni$os ofi$iais ou à do$umentação men$ionada no
art. 68 da Lei 14.133, de 2021.
6.10 Para fins de liquidação, o setor $ompetente deverá verifi$ar se a nota fis$al ou instrumento de $obrança
equivalente apresentado, expressa os elementos ne$essários e essen$iais do do$umento, tais $omo:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
$) os dados do $ontrato e do órgão $ontratante;
d) o período respe$tivo de exe$ução do $ontrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias $abíveis.
6.11 Obrigatoriamente no $orpo das notas fis$ais deverá $onstar o nº. do $ontrato ou da Autorização de
Forne$imento, bem $omo o número da li$itação e do pro$esso li$itatório e ainda todas as espe$ifi$ações, por item,
preço unitário, unidade, quantidade, valor total de $ada item e mar$a (quando houver), sob o ris$o de ser devolvida.
6.12Havendo erro na apresentação de qualquer dos do$umentos exigidos nos subitens anteriores ou $ir$unstân$ia
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento fi$ará pendente até que a Contratada providen$ie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ini$iar-se-á após a $omprovação da regularização da situação,
não a$arretando qualquer ônus para a Contratante.
6.13 Em $aso de atraso injustifi$ado no pagamento atribuível à Administração, o valor devido será atualizado
finan$eiramente mediante in$idên$ia de juros de mora $al$ulados pelos índi$es apli$áveis à $aderneta de poupança,
nos termos das Leis Federais nº 9.494/1997 e nº 11.960/2009.
6.14 O pagamento fi$ará $ondi$ionado à $omprovação da manutenção das $ondições de habilitação exigidas na
li$itação, espe$ialmente quanto à regularidade fis$al e trabalhista, em $onformidade $om a Lei nº 14.133.
6.15 Os $ritérios estabele$idos visam assegurar $ontrole efetivo da exe$ução $ontratual, regular liquidação da
despesa públi$a, transparên$ia e segurança jurídi$a no pro$edimento de pagamento.



CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1 Os $ontratos poderão ser reajustados unilateralmente ou de $omum a$ordo entre as partes, $om as devidas
justifi$ativas, $onforme item 7 da Ata de Registro de Preços firmada.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 São obrigações do Contratante:
8.1.1 Exigir o $umprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de a$ordo $om o $ontrato e seus
anexos;
8.1.2 Re$eber o objeto no prazo e $ondições estabele$idas no Termo de Referên$ia e Ata de Registro de Preços;
8.1.3 Notifi$ar o Contratado, por es$rito, sobre ví$ios, defeitos ou in$orreções verifi$adas no objeto forne$ido, para
que seja por ele substituído, reparado ou $orrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4 A$ompanhar e fis$alizar a exe$ução do $ontrato e o $umprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5 Comuni$ar a empresa para emissão de Nota Fis$al em relação à par$ela in$ontroversa da exe$ução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver $ontrovérsia sobre a exe$ução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, $onforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor $orrespondente à exe$ução do objeto, no prazo, forma e
$ondições estabele$idos no presente Contrato e no Termo de Referên$ia;
8.1.7 Apli$ar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8 Cientifi$ar o órgão de representação judi$ial para adoção das medidas $abíveis quando do des$umprimento
de obrigações pelo Contratado;
8.1.9 Expli$itamente emitir de$isão sobre todas as soli$itações e re$lamações rela$ionadas à exe$ução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa exe$ução do ajuste.
8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabele$imento do equilíbrio e$onômi$o-finan$eiro feitos pelo $ontratado,
no prazo de 30 (trinta) dias.
8.1.11 Notifi$ar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao iní$io de pro$esso administrativo para apuração
de des$umprimento de $láusulas $ontratuais.
8.1.12 Comuni$ar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no $aso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.13 A Administração não responderá por quaisquer $ompromissos assumidos pelo Contratado $om ter$eiros,
ainda que vin$ulados à exe$ução do $ontrato, bem $omo por qualquer dano $ausado a ter$eiros em de$orrên$ia de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 O Contratado deve $umprir todas as obrigações $onstantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo $omo
ex$lusivamente seus os ris$os e as despesas de$orrentes da boa e perfeita exe$ução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1 Manter preposto a$eito pela Administração no lo$al do serviço para representá-lo na exe$ução do $ontrato.
9.1.2 A indi$ação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser re$usada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justifi$ada, devendo a empresa designar outro para o exer$í$io da atividade.



9.1.3Atender às determinações regulares emitidas pelo fis$al do $ontrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo es$lare$imento ou informação por eles soli$itados;
9.1.4 Alo$ar os empregados ne$essários ao perfeito $umprimento das $láusulas deste $ontrato, $om habilitação e
$onhe$imento adequados, forne$endo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, $uja
quantidade, qualidade e te$nologia deverão atender às re$omendações de boa té$ni$a e a legislação de regên$ia;
9.1.5 Reparar, $orrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fis$al do
$ontrato, os serviços nos quais se verifi$arem ví$ios, defeitos ou in$orreções resultantes da exe$ução ou dos
materiais empregados;
9.1.6 Responsabilizar-se pelos ví$ios e danos de$orrentes da exe$ução do objeto, de a$ordo $om o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem $omo por todo e qualquer dano $ausado à Administração ou
ter$eiros, não reduzindo essa responsabilidade a fis$alização ou o a$ompanhamento da exe$ução $ontratual pelo
Contratante, que fi$ará autorizado a des$ontar dos pagamentos devidos ou da garantia, $aso exigida no edital, o
valor $orrespondente aos danos sofridos;
9.1.7 Não $ontratar, durante a vigên$ia do $ontrato, $ônjuge, $ompanheiro ou parente em linha reta, $olateral ou por
afinidade, até o ter$eiro grau, de dirigente do $ontratante ou do fis$al ou gestor do $ontrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo úni$o, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.8 Quando não for possível a verifi$ação da regularidade no Sistema de Cadastro de Forne$edores – SICAF, o
$ontratado deverá entregar ao setor responsável pela fis$alização do $ontrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes do$umentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade So$ial; 2)
$ertidão $onjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) $ertidões que $omprovem a regularidade
perante a Fazenda Muni$ipal ou Distrital do domi$ílio ou sede do $ontratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.9 Responsabilizar-se pelo $umprimento das obrigações previstas em A$ordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das $ategorias abrangidas pelo $ontrato, por todas as obrigações trabalhistas, so$iais,
previden$iárias, tributárias e as demais previstas em legislação espe$ífi$a, $uja inadimplên$ia não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
9.1.10 Comuni$ar ao Fis$al do $ontrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer o$orrên$ia anormal ou
a$idente que se verifique no lo$al dos serviços.
9.1.11 Prestar todo es$lare$imento ou informação soli$itada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o a$esso, a qualquer tempo, ao lo$al dos trabalhos, bem $omo aos do$umentos relativos à exe$ução do
empreendimento.
9.1.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe$utada de a$ordo
$om a boa té$ni$a ou que ponha em ris$o a segurança de pessoas ou bens de ter$eiros.
9.1.13 Promover a guarda, manutenção e vigilân$ia de materiais, do$umentos, ferramentas, e tudo o que for
ne$essário à exe$ução do objeto, durante a vigên$ia do $ontrato.
9.1.14 Conduzir os trabalhos $om estrita observân$ia às normas da legislação pertinente, $umprindo as
determinações dos Poderes Públi$os, mantendo sempre limpo o lo$al dos serviços e nas melhores $ondições de
segurança, higiene e dis$iplina.



9.1.15 Submeter previamente, por es$rito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos exe$utivos que fujam às espe$ifi$ações do memorial des$ritivo ou instrumento $ongênere.
9.1.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ex$eto na $ondição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.17 Manter durante toda a vigên$ia do $ontrato, em $ompatibilidade $om as obrigações assumidas, todas as
$ondições exigidas para habilitação na li$itação;
9.1.18 Cumprir, durante todo o período de exe$ução do $ontrato, a reserva de $argos prevista em lei para pessoa
$om defi$iên$ia, para reabilitado da Previdên$ia So$ial ou para aprendiz, bem $omo as reservas de $argos previstas
na legislação (art. 116);
9.1.19 Comprovar a reserva de $argos a que se refere a $láusula a$ima, no prazo fixado pelo fis$al do $ontrato, $om
a indi$ação dos empregados que preen$heram as referidas vagas (art. 116, parágrafo úni$o);
9.1.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em de$orrên$ia do $umprimento do $ontrato;
9.1.21 Ar$ar $om o ônus de$orrente de eventual equívo$o no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
in$lusive quanto aos $ustos variáveis de$orrentes de fatores futuros e in$ertos, devendo $omplementá-los, $aso o
previsto ini$ialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da $ontratação, ex$eto
quando o$orrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muni$ipal, as normas de
segurança do Contratante;
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 As partes deverão $umprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham a$esso em razão do $ertame ou do $ontrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado,
a partir da apresentação da proposta no pro$edimento de $ontratação, independentemente de de$laração ou de
a$eitação expressa.
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justifi$aram seu a$esso e de a$ordo
$om a boa-fé e $om os prin$ípios do art. 6º da LGPD.
10.3 É vedado o $ompartilhamento $om ter$eiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do $ontratado eliminá-los, $om
ex$eção das hipóteses do art. 16 da LGPD, in$luindo aquelas em que houver ne$essidade de guarda de
do$umentação para fins de $omprovação do $umprimento de obrigações legais ou $ontratuais e somente enquanto
não pres$ritas essas obrigações.
10.5 É dever do $ontratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
de$orrentes da LGPD.
10.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e sub$ontratados o $umprimento dos deveres da presente
$láusula, permane$endo integralmente responsável por garantir sua observân$ia.
10.7 O Contratante poderá realizar diligên$ia para aferir o $umprimento dessa $láusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de $omprovação formulados.
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10.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justifi$adamente, quaisquer
informações a$er$a dos dados pessoais para $umprimento da LGPD, in$lusive quanto a eventual des$arte realizado.
10.9 Ban$os de dados formados a partir de $ontratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual $ontrolado, $om registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), $om $ada a$esso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em $aso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10 O $ontrato está sujeito a ser alterado nos pro$edimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indi$ado pela autoridade $ompetente, em espe$ial a ANPD por meio de opiniões té$ni$as ou re$omendações,
editadas na forma da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1 Não haverá exigên$ia de garantia $ontratual da exe$ução.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o $ontratado que:
a) der $ausa à inexe$ução par$ial do $ontrato;
b) der $ausa à inexe$ução par$ial do $ontrato que $ause grave dano à Administração ou ao fun$ionamento dos
serviços públi$os ou ao interesse $oletivo;
$) der $ausa à inexe$ução total do $ontrato;
d) ensejar o retardamento da exe$ução ou da entrega do objeto da $ontratação sem motivo justifi$ado;
e) apresentar do$umentação falsa ou prestar de$laração falsa durante a exe$ução do $ontrato;
f) prati$ar ato fraudulento na exe$ução do $ontrato;
g) $omportar-se de modo inidôneo ou $ometer fraude de qualquer natureza;
h) prati$ar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
6.3 Serão apli$adas ao $ontratado que in$orrer nas infrações a$ima des$ritas as seguintes sanções:
a) Advertên$ia, quando o $ontratado der $ausa à inexe$ução par$ial do $ontrato, sempre que não se justifi$ar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de li$itar e $ontratar, quando prati$adas as $ondutas des$ritas nas alíneas “b”, “$” e “d” do
subitem a$ima deste Contrato, sempre que não se justifi$ar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);
$) De$laração de inidoneidade para li$itar e $ontratar, quando prati$adas as $ondutas des$ritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem a$ima deste Contrato, bem $omo nas alíneas “b”, “$” e “d”, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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d) Multa:
- Multa $ompensatória de 20% (vinte por $ento) sobre o valor total do $ontrato, pela re$usa injustifi$ada em assinar
o Termo de Contrato no prazo para o qual for $onvo$ada, $ara$terizando o des$umprimento total da obrigação
assumida;
- Multa de mora de 0,5% ($in$o dé$imos por $ento) sobre o valor total do $ontrato, por dia de atraso ou paralisação
injustifi$ada, até o limite de 05 ($in$o) dias úteis, após o que será $onsiderado infração $ontratual, dando margem
à res$isão unilateral do $ontrato e apli$ação $umulativamente da multa prevista na alínea seguinte;
- Multa $ontratual de 20% (vinte por $ento) sobre o valor total do $ontrato, pela inexe$ução total ou par$ial do $ontrato
ou infração a qualquer das $láusulas $ontratuais.
- Multa $ompensatória de 30% (trinta por $ento) sobre o valor total do $ontrato, no $aso de paralisação, interrupção,
suspensão ou se $ara$terizado res$isão $ontratual unilateral ante$ipada a que der $ausa ou for motivada,
injustifi$adamente, pela CONTRATADA, e que venha a $ara$terizar, tipifi$ar ou eviden$iar danos, prejuízos ou
lesão à parte CONTRATANTE, em espe$ial nas atividades e serviços públi$os essen$iais , inadiáveis ou
ininterruptos.
12.3 A apli$ação das sanções previstas neste Contrato não ex$lui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano $ausado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apli$adas $umulativamente $om a multa (art. 156, §7º,
da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1 Antes da apli$ação da multa será fa$ultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
$ontado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5 Se a multa apli$ada e as indenizações $abíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será des$ontada da garantia prestada ou
será $obrada judi$ialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6 Previamente ao en$aminhamento à $obrança judi$ial, a multa poderá ser re$olhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a $ontar da data do re$ebimento da $omuni$ação enviada pela autoridade
$ompetente.
12.7 A apli$ação das sanções realizar-se-á em pro$esso administrativo que assegure o $ontraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o pro$edimento previsto no $aput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de li$itar e $ontratar e de de$laração de inidoneidade para li$itar ou
$ontratar.
12.8 Na apli$ação das sanções serão $onsiderados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração $ometida;
b) as pe$uliaridades do $aso $on$reto;
$) as $ir$unstân$ias agravantes ou atenuantes;



d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, $onforme normas e orientações dos órgãos
de $ontrole.
12.9 Os atos previstos $omo infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de li$itações e
$ontratos da Administração Públi$a que também sejam tipifi$ados $omo atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados $onjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pro$edimental e autoridade
$ompetente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10 A personalidade jurídi$a do Contratado poderá ser des$onsiderada sempre que utilizada $om abuso do direito
para fa$ilitar, en$obrir ou dissimular a práti$a dos atos ilí$itos previstos neste Contrato ou para provo$ar $onfusão
patrimonial, e, nesse $aso, todos os efeitos das sanções apli$adas à pessoa jurídi$a serão estendidos aos seus
administradores e só$ios $om poderes de administração, à pessoa jurídi$a su$essora ou à empresa do mesmo
ramo $om relação de $oligação ou $ontrole, de fato ou de direito, $om o Contratado, observados, em todos os $asos,
o $ontraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídi$a prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, $ontado da data de apli$ação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apli$adas, para fins de publi$idade no Cadastro
Na$ional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Na$ional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Exe$utivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.12 As sanções de impedimento de li$itar e $ontratar e de$laração de inidoneidade para li$itar ou $ontratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.13 Os débitos do $ontratado para $om a Administração $ontratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não ins$ritos em dívida ativa, poderão ser $ompensados, total ou par$ialmente, $om os $réditos
devidos pelo referido órgão de$orrentes deste mesmo $ontrato ou de outros $ontratos administrativos que o
$ontratado possua $om o mesmo órgão ora $ontratante.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1 O $ontrato será extinto quando ven$ido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido $umpridas
ou não as obrigações de ambas as partes $ontraentes.
13.2 O $ontrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o $ontratante, quando esta não
dispuser de $réditos orçamentários para sua $ontinuidade ou quando entender que o $ontrato não mais lhe ofere$e
vantagem.
13.3 A extinção nesta hipótese o$orrerá na próxima data de aniversário do $ontrato, desde que haja a notifi$ação
do $ontratado pelo $ontratante nesse sentido $om pelo menos 2 (dois) meses de ante$edên$ia desse dia.
13.4 O $ontrato poderá ser extinto antes de $umpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem $omo amigavelmente, assegurados o
$ontraditório e a ampla defesa.
13.4.1 Nesta hipótese, apli$am-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2 A alteração so$ial ou a modifi$ação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua $apa$idade de $on$luir o $ontrato.



13.4.2.1 Se a operação impli$ar mudança da pessoa jurídi$a $ontratada deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será pre$edido:
13.5.1 Balanço dos eventos $ontratuais já $umpridos ou par$ialmente $umpridos;
13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3 Indenizações e multas.
13.6 A extinção do $ontrato não $onfigura óbi$e para o re$onhe$imento do desequilíbrio e$onômi$o-finan$eiro,
hipótese em que será $on$edida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021).
13.7 O $ontrato poderá ser extinto $aso se $onstate que o $ontratado mantém vín$ulo de natureza té$ni$a, $omer$ial,
e$onômi$a, finan$eira, trabalhista ou $ivil $om dirigente do órgão ou entidade $ontratante ou $om gente públi$o que
tenha desempenhado função na li$itação ou atue na fis$alização ou na gestão do $ontrato, ou que deles seja
$ônjuge, $ompanheiro ou parente em linha reta, $olateral ou por afinidade, até o ter$eiro grau (art. 14, in$iso IV, da
Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1 As despesas de$orrentes da presente $ontratação $orrerão à $onta de re$ursos espe$ífi$os deste exer$í$io,
na dotação abaixo dis$riminada:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
15.1O $ontrato deverá ser exe$utado fielmente pelas partes, de a$ordo $om as $láusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e $ada parte responderá pelas $onsequên$ias de sua inexe$ução total ou par$ial.
15.2 O regime de exe$ução $ontratual, os modelos de gestão, fis$alização e de exe$ução, assim $omo os prazos
e $ondições de $on$lusão, entrega, observação e re$ebimento do objeto $onstam no Termo de Referên$ia e na Ata
de Registro de Preços, firmada entre a empresa e o Orgão Geren$iador.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1 Os $asos omissos serão de$ididos pelo $ontratante, segundo as disposições $ontidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais apli$áveis e, subsidiariamente, segundo as disposições $ontidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e prin$ípios gerais dos $ontratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
17.1 Eventuais alterações $ontratuais reger-se-ão pela dis$iplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– PUBLICAÇÃO
18.1 In$umbirá ao $ontratante divulgar o presente instrumento no Portal Na$ional de Contratações Públi$as (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem $omo no respe$tivo sítio ofi$ial do Muni$ípio, em atenção
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ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, $/$ art. 7º, §3º, in$iso V, do
De$reto n. 7.724, de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º)
19.1 Fi$a eleito o Foro da Comar$a de Jandira, Estado de São Paulo para dirimir os litígios que de$orrerem da
exe$ução deste Termo de Contrato que não puderem ser $ompostos pela $on$iliação, $onforme art. 92, §1º, da Lei
nº 14.133/21.

Jandira, ___ de _________ de 2.026.

_____________________________
GESTOR DO CONTRATO

_______________________________
FISCAL DO CONTRATO

__________________
CONTRATADO

Testemunhas:

______________________________________
NOME
CPF:
E-mail

____________________________________
NOME
CPF:
E-mail



ANEXO VI
LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRA
CONTRATADO: ____________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ______/2026
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA DE FÓRMULAS
INFANTIS, DIETAS ENTERAIS, SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS E PROBIÓTICOS, VISANDO AO
ATENDIMENTODASDEMANDASDA SECRETARIAMUNICIPAL DA SAÚDEDOMUNICÍPIO DE JANDIRA/SP.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identifi$ados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste a$ima referido, seus aditamentos, bem $omo o a$ompanhamento de sua exe$ução $ontratual, estarão
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, $ujo trâmite pro$essual o$orrerá
pelo sistema eletrôni$o;
b) poderemos ter a$esso ao pro$esso, tendo vista e extraindo $ópias das manifestações de interesse, Despa$hos
e De$isões, mediante regular $adastramento no Sistema de Pro$esso Eletrôni$o, em $onsonân$ia $om o
estabele$ido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
$) além de disponíveis no pro$esso eletrôni$o, todos os Despa$hos e De$isões que vierem a ser tomados,
relativamente ao aludido pro$esso, serão publi$ados no Diário Ofi$ial do Estado, Caderno do Poder Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em $onformidade $om o artigo 90 da Lei Complementar nº
709, de 14 de janeiro de 1993, ini$iando-se, a partir de então, a $ontagem dos prazos pro$essuais, $onforme regras
do Código de Pro$esso Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela $ontratante e e interessados estão $adastradas no módulo
eletrôni$o do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº
01/2024, $onforme “De$laração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de ex$lusiva responsabilidade do $ontratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) a$ompanhamento dos atos do pro$esso até seu julgamento final e $onsequente publi$ação;
b) Se for o $aso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exer$er o direito de defesa,
interpor re$ursos e o que mais$ouber.
Jandira, .....de .............. de 2026.



AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE
Nome: HENRI HAJIME SATO
Cargo: PREFEITO
CPF:
Assinatura:
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME :
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:
Pela contratada:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:
GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura: ___________________________________________________________________



ANEXO VII
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

Nº _____/2026
Data: ___/____/2026

Pro$esso nº ____/26

FORNECEDOR:________________________________________________________________________
C.N.P.J________________________________________________________________________________
ENDEREÇO:_______________________________________________________________Nº___________
CIDADE:________________________________UF:________________FONE:FAX: _________________
INSCRIÇÃO ESTADUAL: ____________________________________________________________

ITEM UNID QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

VALOR TOTAL
PRAZO DE ENTREGA: ________________________________________________________



LOCAL DE ENTREGA: _________________________________________________________

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: __________________________________________________
ORGÃO: _______________________________________ DESTINO: _______________________

_____/ _____/ _____ ____________________________________
______________________________________
Data Forne$edor Prefeito Muni$ipal



ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO E LIMITE DE FATURAMENTO
À
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2026
PROCESSO:11008/2026
Eu, ____________________________________, portador da $édula de identidade $om R.G. nº
_____________________, e ins$rito no C.P.F. sob nº ____________________________________, representante
legal da empresa ________________________________, ins$rita no CNPJ nº ________________, lo$alizada na
________________, DECLARO, sob as penas da lei e sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato
$onvo$atório, que a empresa é ( ) Microempresa / MEI, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou ( ) Cooperativa, e que:

· ENQUADRAMENTO: Preen$he os requisitos legais para o enquadramento a$ima $itado, nos termos da
Lei Complementar nº 123/2006 ou Lei nº 11.488/2007, estando apta a exer$er o direito de preferên$ia, o
$ritério de desempate e a parti$ipação em $otas reservadas/ex$lusivas neste $ertame.

· VEDAÇÕES: Não está in$ursa em nenhuma das vedações previstas no § 4º do Art. 3º da Lei Complementar
nº 123/2006.

· LIMITE DE FATURAMENTO (CONTRATOS PÚBLICOS): No ano-$alendário da realização desta li$itação,
ainda não foram $elebrados $ontratos $om a Administração Públi$a $ujos valores somados extrapolem a
re$eita bruta máxima admitida para fins de enquadramento $omo Empresa de Pequeno Porte.

· COOPERATIVAS (Se aplicável): O estatuto foi devidamente adequado à Lei nº 12.690/2012 e a
$ooperativa aufere Re$eita Bruta até o limite definido no in$iso II do $aput do art. 3º da LC nº 123/2006.

[Lo$al e Data]
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL



ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO
À
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº35/2026
PROCESSO: 11008/2026
Eu, ____________________________________, portador da $édula de identidade $om R.G. nº
_____________________, e ins$rito no C.P.F. sob nº ____________________________________, representante
legal da empresa ________________________________, ins$rita no CNPJ nº ________________, lo$alizada na
________________, DECLARO, sob as penas da lei e sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato
$onvo$atório, que:

· REGULARIDADE TRABALHISTA: A empresa $umpre plenamente o disposto no in$iso XXXIII do art. 7º
da Constituição Federal, não empregando menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menores de 16 anos, salvo na $ondição de aprendiz, a partir de 14 anos, bem $omo não
utiliza mão de obra em $ondições análogas à de es$ravo.

· INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS: A empresa não foi de$larada inidônea e não se en$ontra suspensa
ou impedida de li$itar ou $ontratar $om a Administração Públi$a, inexistindo fatos supervenientes que
impeçam sua habilitação.

· PROPOSTA ECONÔMICA E CUSTOS TRABALHISTAS: A proposta e$onômi$a apresentada $ompreende
a integralidade dos $ustos para atendimento dos direitos trabalhistas, en$argos so$iais e $onvenções
$oletivas de trabalho vigentes, assumindo total responsabilidade por sua exe$ução.

· INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO: A empresa não possui em seu quadro so$ietário, administradores ou
empregados que atuarão na exe$ução do $ontrato, $ônjuge, $ompanheiro ou parente (linha reta, $olateral
ou afinidade até o 3º grau) do Prefeito, Vi$e-Prefeito, Se$retários Muni$ipais ou agentes públi$os que
exerçam $argo em $omissão ou função de $onfiança no âmbito do órgão $ontratante.

· RESERVA DE VAGAS: A empresa $umpre as reservas de $argos previstas em lei para pessoa $om
defi$iên$ia ou para reabilitado da Previdên$ia So$ial, $onforme previsto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e
no art. 63, in$iso IV da Lei 14.133/2021.

· LGPD: A empresa de$lara que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº
13.709/2018), zelando pelo tratamento éti$o e seguro de dados pessoais que venham a ser pro$essados
durante a exe$ução $ontratual.

[Lo$al e Data]
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL


